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16 — Legislação aplicável — em cumprimento da alínea h) do
artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade
empregadora, promove activamente uma política de igualdade de
oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e
na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no sen-
tido de evitar toda e qualquer forma de discriminação. O concurso
rege-se ainda pelo Decreto Regulamentar n.o 44/80, de 30 de Agosto,
pela Portaria n.o 8/92, de 9 de Janeiro, pelos Decretos-Leis n.os 406/91,
de 17 de Outubro, 175/98, de 2 de Julho, 204/98, de 11 de Julho,
e 141/2001, de 24 de Abril, e pela Resolução do Conselho de Ministros
n.o 97/2002, de 2 de Maio.

17 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Maria Teresa Baptista dos Santos P. Amaral Vieira,
subdirectora de gestão patrimonial.

Vogais efectivas:

Maria Fátima Sotero de Almeida Frazão Capitão, subdi-
rectora de gestão patrimonial.

Ana Paula Baptista Rodrigues Tavares Almeida, perita de
gestão patrimonial de 1.a classe.

Vogais suplentes:

Maria Margarida Mota Pires Costa, subdirectora de gestão
patrimonial.

Adelaide Fernanda Viegas de Melo, subdirectora de gestão
patrimonial.

18 — A presidente do júri será substituída pela primeira vogal efec-
tiva nas suas faltas e impedimentos.

23 de Junho de 2005. — A Subdirectora-Geral, Maria Manuela
Brandão.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Instituto da Defesa Nacional

Aviso (extracto) n.o 6483/2005 (2.a série). — Recrutamento de
pessoal (M/F) em regime de requisição ou transferência. — 1 — Faz-se
público que o Instituto da Defesa Nacional pretende recrutar, em
regime de requisição ou transferência, um funcionário da carreira
de assistente administrativo para exercer funções na sede do Instituto
em Lisboa, ao abrigo do disposto nos artigos 25.o e 27.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com a alteração introduzida pelo Decre-
to-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, conjugado com o n.o 3 do artigo 2.o
do Decreto-Lei n.o 101/2003, de 23 de Maio.

2 — A remuneração mensal a auferir é a correspondente à categoria
detida, de acordo com o previsto no Decreto-Lei n.o 404-A/98, de
18 de Dezembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho.

3 — Requisitos profissionais — os candidatos deverão ter experiên-
cia em informática na óptica do utilizador em processador de texto
Word, em folha de cálculo Excel, Power Point e Access.

4 — A selecção dos candidatos será feita com base na análise cur-
ricular, completada, se necessário, com entrevista.

5 — As candidaturas deverão ser formalizadas em requerimento
datado e assinado, acompanhado de curriculum vitae, dirigido ao direc-
tor do Instituto da Defesa Nacional, entregue pessoalmente ou reme-
tido pelo correio para a Calçada das Necessidades, 5, 1399-017, Lisboa,
no prazo de 10 dias úteis a partir da data de publicação do presente
aviso.

22 de Junho de 2005. — O Director, João Marques de Almeida.

MARINHA

Gabinete do Chefe do Estado-Maior da Armada

Portaria n.o 730/2005 (2.a série). — Alteração à lotação normal
e completa do NRP Sagres. — Tornando-se necessário rever a lotação
normal de completa do NRP Sagres por forma a passar a contemplar
um SAJ M ou um 1SAR M, em substituição de um SAJ M:

Manda o Chefe do Estado-Maior da Armada, no uso da com-
petência que lhe é conferida pelo artigo 8.o da Lei n.o 111/91, de
29 de Agosto (LOBOFA), e nos termos do disposto no artigo 1.11
do regulamento interno das Forças e Unidades Navais, que a lotação
normal e completa do NRP Sagres, aprovada pela portaria n.o 795/2001
(2.a série), de 20 de Abril, do almirante Chefe do Estado-Maior da

Armada, com a alteração introduzida pela portaria n.o 479/2002
(2.a série), de 28 de Fevereiro, do almirante Chefe do Estado-Maior
da Armada, na categoria de sargentos e praças da classe de manobra
deverá ser alterada passando a ter a seguinte redacção:

«Sargento-ajudante (l) — 1.
[. . . ]
(l) SAJ M ou 1SAR M.»

27 de Junho de 2005. — O Chefe do Estado-Maior da Armada,
Francisco António Torres Vidal Abreu, almirante.

Portaria n.o 731/2005 (2.a série). — Alteração à lotação normal
e completa das lanchas hidrográficas da classe Andrómeda. — Tor-
nando-se necessário rever a lotação normal e completa das lanchas
hidrográficas da classe Andrómeda por forma a contemplar um 1MAR
ou CAB C em substituição de um 1MAR CRO:

Manda o Chefe do Estado-Maior da Armada, no uso da com-
petência que lhe é conferida pelo artigo 8.o da Lei n.o 111/91, de
29 de Agosto (LOBOFA), e nos termos do disposto no artigo 1.11
do regulamento interno das Forças e Unidades Navais, o seguinte:

A lotação normal e completa dos navios da classe Andrómeda, apro-
vada por portaria de 15 de Março de 1995, do almirante Chefe do
Estado-Maior da Armada, na categoria de sargentos e praças, da
classe de comunicações, deverá ser alterada, passando a ter a seguinte
redacção:

«Cabo (b) — 1.
[. . . ]
(b) CAB C ou 1MAR C.»

27 de Junho de 2005. — O Chefe do Estado-Maior da Armada,
Francisco António Torres Vidal Abreu, almirante.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL

Gabinete do Secretário de Estado
do Desenvolvimento Regional

Rectificação n.o 1149/2005. — Rectifica-se o anexo ao despacho
n.o 27 015/2004, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 302
de 28 de Dezembro de 2004 (Regulamento do Sistema de Incentivos
Específicos à Acção Integrada de Desenvolvimento da Serra da
Estrela):

Na alínea c) do artigo 3.o (requisitos de elegibilidade do projecto),
onde se lê «A prévia declaração de interesse para o turismo, nos
termos da legislação aplicável, nos casos previstos na alínea c) do
artigo 1.o do presente Regulamento;» deve ler-se «A prévia declaração
de interesse para o turismo, quando exigível, nos casos previstos na
alínea b) do artigo 1.o do presente Regulamento;».

No artigo 5.o (despesas não elegíveis), onde se lê «Aquisição ou
locação de veículos automóveis, excepto no caso de actividades pre-
vistas na alínea c) do artigo 1.o» deve ler-se «Aquisição ou locação
de veículos automóveis, excepto no caso de actividades previstas na
alínea b) do artigo 1.o».

No n.o 2.2 do anexo B, onde se lê «Para o cálculo do valor dos
postos de trabalho existentes antes da candidatura considera-se o
maior dos valores dos postos de trabalho existentes no final do segundo
ano imediatamente anterior ao da candidatura.» deve ler-se «Para
o cálculo do valor dos postos de trabalho existentes antes da can-
didatura considera-se o maior dos valores dos postos de trabalho
existentes no ano imediatamente anterior à candidatura ou do projecto
(caso já tenha sido iniciado).».

22 de Junho de 2005. — O Secretário de Estado do Desenvolvi-
mento Regional, Rui Nuno Garcia de Pina Neves Baleiras.

MINISTÉRIOS DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO RE-
GIONAL E DAS OBRAS PÚBLICAS, TRANSPOR-
TES E COMUNICAÇÕES.

Despacho conjunto n.o 448/2005. — 1 — A dispensa do proce-
dimento de avaliação de impacte ambiental (AIA) está prevista no
artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 69/2000, de 3 de Maio, em circunstâncias
excepcionais e devidamente fundamentadas, para projectos que, se
bem que constem da lista positiva do diploma citado, não sejam gera-
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dores de impactes negativos ou, sendo-o, o pedido de dispensa os
identifique e proponha medidas de minimização capazes de mitigar
os impactes gerados.

2 — Por requerimento dirigido ao Instituto do Ambiente, a empresa
EP — Estradas de Portugal, E. P. E., simultaneamente proponente
e entidade responsável pelo licenciamento do projecto «Variante à
EN 231 — Circular de Seia», solicitou a dispensa total do procedi-
mento de AIA para o projecto em apreço.

3 — A empresa EP — Estradas de Portugal, E. P. E., fundamentou
no requerimento de dispensa do procedimento de AIA a existência
de circunstâncias excepcionais do projecto, determinadas pelo facto
de o projecto da estrada nacional prevista ter uma extensão de 3179
m e estar integrado na zona de transição da área protegida do Parque
Natural da Serra da Estrela (PNSE) que dista 400 m do sítio da
fase 2 da Directiva Habitats designado por «PTCON 0014 — Serra
da Estrela», e apenas pelo facto de o projecto se inserir numa área
considerada sensível nos termos do Decreto-Lei n.o 69/2000, de 3 de
Maio, ficar sujeito a AIA, o que de outro modo não se verificaria
(dado estradas com características semelhantes ao presente projecto
não estarem sujeitas a AIA).

4 — Acresce que a zona a intervencionar é uma área periurbana,
com reduzida sensibilidade ambiental, que a breve trecho, em virtude
da alteração prevista dos limites do PNSE, passará a estar excluída
dessa área protegida.

5 — O Instituto da Conservação da Natureza pronunciou-se favo-
ravelmente à dispensa de procedimento de AIA no domínio das suas
competências, tendo remetido o seu parecer à autoridade de AIA,
Instituto do Ambiente, o qual, por sua vez, remeteu todo o processo
à tutela.

Assim, atenta a factualidade e fundamentos descritos, profere-se,
ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 69/2000,
de 3 de Maio, decisão favorável ao pedido de dispensa total do pro-
cedimento de AIA para o projecto «Variante à EN 231 — Circular
de Seia».

A dispensa total do procedimento de AIA fica, no entanto, con-
dicionada ao cumprimento integral das medidas de minimização
descritas no estudo de impacte ambiental (EIA) apresentado pelo
proponente, incluindo as medidas decorrentes do parecer do Instituto
da Conservação da Natureza, nomeadamente as descritas em anexo
ao presente despacho conjunto.

A presente dispensa fica ainda condicionada ao cumprimento inte-
gral do plano geral de monitorização (relativos à qualidade da água,
ruído e componente biológica), conforme previsto no EIA apresentado
pelo proponente.

O proponente fica também obrigado ao envio dos relatórios das
acções de monitorização ao Instituto do Ambiente, para análise e
implementação de medidas adicionais a executar, se necessário.

15 de Junho de 2005. — O Ministro do Ambiente, do Ordenamento
do Território e do Desenvolvimento Regional, Francisco Carlos da
Graça Nunes Correia. — O Ministro das Obras Públicas, Transportes
e Comunicações, Mário Lino Soares Correia.

ANEXO

Medidas de minimização

Projecto «Variante à EN 231 — Circular de Seia»

O proponente deverá cumprir todas as medidas de minimização
constantes do estudo de impacte ambiental, designadamente:

Geologia e geomorfologia

Fase de construção:

1) Fixação dos taludes por forma e evitar ravinamento;
2) Colocação de órgãos de drenagem dos taludes ade-

quados;
3) Aproveitamento do material removido da decapagem

dos terrenos para revestimento dos taludes;
4) Adoçamento dos taludes;
5) Execução atempada do revestimento vegetal dos taludes

de aterro e escavação com espécies adequadas, logo após
a conclusão dos trabalhos da terraplenagem;

6) Onde se prevê o desmonte com materiais explosivos,
os planos de fogo deverão ter em conta os níveis de
vibração definidos na Norma Portuguesa NP
2074 — Avaliação da influência em construções, vibra-
ções provocadas nas explosões ou solicitações similares;

Fase de exploração:

7) Deverá ser executada uma vigilância atenta de possíveis
fenómenos de instabilidade de taludes, por forma a equa-
cionar atempadamente a necessidade de medidas da pro-
tecção adicionais.

Solos e uso actual do solo

Fase de construção:

8) Antes dos trabalhos de movimentações de terras, deverá
ser executada a decapagem da terra viva, que deverá
ser depositada ao longo do traçado. Esta decapagem
deve ser realizada no início dos trabalhos de movimen-
tação de terras e deve incidir numa espessura variável
de acordo com as características do terreno, devendo
ser utilizadas, posteriormente, em obras de recuperação
paisagística;

9) Definição do corredor de trabalho estritamente neces-
sário à implantação da estrada;

10) Desmatação e limpeza dos terrenos estritamente neces-
sários;

11) Escolha criteriosa da localização de estaleiros e áreas
de depósito e empréstimo, os quais não deverão situar-se
em áreas classificadas como Reserva Agrícola Nacional
(RAN) ou Reserva Ecológica Nacional (REN), devendo
também evitar-se outras áreas com uso agrícola. Desde
que possível, devem ser utilizadas as áreas correspondes
às plataformas da via e rotundas;

12) Definição e isolamento, se possível, das zonas de esta-
leiro;

13) Desenvolvimento cuidado das operações de manutenção
de veículos e máquinas de trabalho, de forma a evitar
derrames de substâncias perigosas para o ambiente, como
óleos lubrificantes. Caso ocorram derrames desta natu-
reza que provoquem contaminação ambiental, os locais
contaminados deverão ser devidamente recuperados,
devendo dar-se um destino final adequado aos resíduos
resultantes;

14) Após a conclusão dos trabalhos, os solos das áreas não
pavimentadas dos estaleiros e ou de circulação de veí-
culos e máquinas deverão ser limpos e alvo de revol-
vimento, descompactação e arejamento;

15) Deverá proceder-se à definição prévia de uma rede de
caminhos de acesso à obra e de circulação, evitando a
proliferação de trilhos;

16) Construção atempada de acessos alternativos e resta-
belecimento de caminhos interrompidos pela obra;

17) Sinalização adequada e clara nos acessos à zona de obras;
18) Programação das actividades mais ruidosas de modo que

as mesmas ocorram em período diurno;
19) Reparação de todos os estragos causados, nomeada-

mente nas vias de comunicação, bens imobiliários, ter-
renos agrícolas, muros, vedações e serviços afectados,
em consequência das obras e desvios de tráfego;

Fase de exploração:

20) No caso de derrame acidental de substâncias perigosas
e do seu escoamento do pavimento, com consequente
contaminação dos solos envolventes à estrada, deve pro-
ceder-se à delimitação temporária da zona envolvente
ao derrame.

Recursos hídricos e qualidade da água

Fase de construção:

21) Localização dos estaleiros e dos locais de depósito de
terras e resíduos, afastados das zonas de aquíferos de
maior vulnerabilidade à contaminação, de leitos e mar-
gens de linhas de água e de zonas de risco de cheia;

22) Abertura de acessos à obra transversalmente às margens
e, sempre que possível, junto às linhas de água e uti-
lização de caminhos existentes como acesso à obra;

23) A circulação de maquinaria deve ser condicionada nas
margens e leitos de cheia;

24) Os trabalhos nas linhas de água deverão assegurar que
o escoamento natural se mantém inalterado e todas as
acções com interferência nos leitos devem ter em atenção
a sua protecção, bem como das respectivas margens;

25) Deverão ser restabelecidas todas as linhas de água atra-
vessadas, de modo a manter as características dos cursos
de água actuais (medida contemplada no projecto);

26) O escoamento de todas as linhas de água atravessadas
deve ser assegurado através de passagens hidráulicas;

27) Deverá haver um especial cuidado nos trabalhos nos esta-
leiros e com a maquinaria, de forma a evitar-se o derrame
de óleos, combustíveis e mais poluentes nas linhas de
água e no solo;

28) Na realização de terraplenagens deverá haver o cuidado
de minimizar a descarga de sólidos nos cursos de água;
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29) Os trabalhos nas imediações das linhas de água deverão
efectuar-se durante o período seco do ano, devendo ser
assegurado que o escoamento natural se mantém inal-
terado;

30) Caso se verifique a obstrução total ou parcial das linhas
de água, resultante do arraste de terras ou finos, deverá
proceder-se à sua limpeza imediata;

31) Assegurar que as zonas de armazenagem de combustível
e lubrificantes são impermeabilizadas e equipadas com
sistema de drenagem com separador de hidrocarbonetos
e que as drenagens resultantes destas zonas, bem como
os restantes efluentes resultantes das actividades das
obras, sejam direccionados para fossa(s) da retenção ade-
quadamente dimensionada(s), que deverão ser limpas
periodicamente, conforme necessário;

Fase de exploração:

32) Assegurar a existência de cobertura vegetal nas áreas
para onde irão ser lançadas as escorrências, dando pre-
ferência às espécies de plantas que possuam sistemas
radiculares extensos;

33) Implementar o programa de monitorização de qualidade
das águas superficiais e subterrâneas proposto no EIA;

34) Proceder ao controlo dos volumes de tráfego médio diá-
rio, por forma a aferir a necessidade de propor medidas
adicionais de minimização de impactes, caso estes valores
ultrapassem significativamente os esperados aquando da
realização do EIA.

Qualidade do ar

Fase de construção:

35) Localização do estaleiro de apoio à obra, tão distante
quanto possível das zonas habitacionais e outras em que
ocorra permanência de pessoas, existentes nas imedia-
ções do traçado;

36) As zonas de intervenção da obra, sobretudo as que se
localizam nas proximidades de áreas de ocupação sen-
sível, devem ser adequadamente delimitadas com recurso
a tapumes;

37) Humedecimento das terras a movimentar;
38) Cobertura das terras a transportar;
39) Cobertura dos depósitos de terras na zona de obra;
40) Lavagem dos rodados dos veículos e máquinas de apoio

à construção;
41) Interdição de operações de queima a céu aberto de mate-

riais residuais produzidos na obra;
42) Manutenção dos veículos e máquinas de obra;
43) Em caso de necessidade de instalação de novas centrais

de betão e betuminosos, estas deverão ser alvo de pro-
cesso de licenciamento;

Fase exploração:

44) Adequada integração paisagística do traçado em estudo;
45) Implementar o programa de monitorização de qualidade

do ar proposto no EIA.

Ambiente sonoro

Fase de construção:

46) As actividades ruidosas só poderão ter lugar no período
diurno entre as 7 e as 18 horas;

47) Deverá ser obtida a licença especial de ruído junto das
câmaras municipais, caso se pretenda prolongar os
trabalhos;

48) Devem ser colocados tapumes que garantam algum iso-
lamento acústico nas áreas de estaleiro;

49) As fontes fixas, ou pequenas áreas onde decorram acti-
vidades ruidosas, deverão ser encapsuladas com a pre-
caução de permitir a ventilação do espaço, ou arrefe-
cimento do motor caso se trate de um equipamento;

50) Deverá ser fornecida informação atempada à população
no caso de ocorrência de desmontes recorrendo a cargas
explosivas;

51) Deverá estabelecer-se diálogo com os moradores ou asso-
ciações de moradores nas proximidades da obra, no sen-
tido de os informar do evoluir da obra e de verificar
das suas sensibilidades e ou reclamações;

Fase de exploração:

52) Implementar o programa de monitorização de ruído pro-
posto no EIA;

53) Construção de oito barreiras acústicas;

Componente biológica

Fase de construção:

Flora

54) A intervenção em áreas de alto valor ecológico, como
sejam os vestígios do habitat galeria ripícola (próximo
de linhas de água) deve ser evitada e, no caso de se
realizar, as actividades devem visar a conservação dos
valores florísticos;

55) Nas operações de limpeza, de desmatação e de deca-
pagem dos terrenos deve existir uma correcta planifi-
cação dos trabalhos a efectuar, das terras a movimentar
e do destino a dar aos materiais retirados, a fim de reduzir
a superfície alterada;

56) Devem ser seleccionadas zonas degradadas com baixa
riqueza florística, como sejam as pedreiras, estaleiros de
outras obras e terrenos de parques industriais não ocu-
pados, para zonas de depósito;

57) Os trabalhos de terraplenagem devem obedecer a um
plano prévio;

58) A destruição de carvalhos-negral, amieiros, e de espécies
endémicas da Península Ibérica ou de Portugal, ainda
que de dimensões reduzidas, deverá ser evitada;

59) Realização de regas nos troços em construção, de forma
a reduzir as poeiras e minimizar os efeitos sobre a
vegetação;

60) Limitar as acções de terraplenagem a determinados
períodos do ano;

61) Promover o povoamento de taludes e das áreas inter-
vencionadas com flora autóctone da região;

62) Implementação da hidrossementeira de todas as áreas
intervencionadas, incluindo estaleiros e depósitos de
terra, para garantir a estabilização destas áreas e con-
trariar a erosão do solo.

Fauna

63) A movimentação de pessoas e máquinas deve realizar-se
em troços previamente definidos;

64) Limitar as acções de terraplenagem a determinados
períodos do ano, sendo o período compreendido entre
Setembro e Fevereiro a altura mais aconselhável para
a execução da maioria das obras.

Fase de exploração:
Flora

65) Para reduzir o risco de incêndio, proceder à manutenção
dos taludes, através do corte manual ou mecânico da
vegetação.

Fauna

66) Devem ser utilizadas vedações de redes de malha pro-
gressiva, cujas dimensões se destinem a impedir a pas-
sagem tanto de grandes, como de pequenos animais;

67) Deve ser colocada nas zonas ripícolas uma rede de malha
fina na parte inferior das vedações, por forma a impedir
o acesso do lagarto-de-água;

68) A vedação deve ser correctamente instalada, não per-
mitindo a ocorrência de fendas ou aberturas que per-
mitam a passagem de animais para a estrada, deixando
como única escapatória a passagem que lhes é designada;

69) Devem ser criadas passagens para a fauna;
70) Deverá ser efectuada a recuperação e integração pai-

sagística das áreas intervencionadas, onde deverão ser
utilizadas as espécies arbóreas autóctones da região;

71) Deve ser implementado o programa de monitorização
para a fauna proposto no EIA.

Sócio-economia

72) Evitar a instalação do estaleiro da obra nas proximidades
de casas de habitação, zonas residenciais ou equipamen-
tos urbanos e em terrenos cultivados;

73) Definição de trajectos para circulação de máquinas e
veículos afectos à obra;

74) O trânsito da obra deverá ser feito pelas vias menos
utilizadas ou por caminhos próprios;

75) Sinalizar de forma adequada e clara a área de obra e
respectivos acessos, procedendo à vedação temporária
das áreas de maior movimentação de solos, nomeada-
mente ao nível das escavações;

76) Não efectuar as actividades mais ruidosas junto das áreas
habitacionais durante o período nocturno;
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77) Interferir o mínimo possível com caminhos e serventias
actualmente utilizadas, prevendo atempadamente alter-
nativas, principalmente para os caminhos cortados de
forma permanente;

78) Restabelecimento de forma permanente de todos os
caminhos agrícolas e florestais cortados temporária ou
definitivamente, principalmente no caso do acesso à casa
de habitação localizada ao quilómetro 1+800;

79) No âmbito do processo de expropriação devem ser pagas
indemnizações e ou compensações justas a todos os pro-
prietários de terrenos e construções (anexos agrícolas)
afectadas directamente pelo traçado;

80) Promover, tanto quanto possível, a utilização de mão-
-de-obra local na fase de construção;

81) Isolamento acústico das habitações mais próximas do
eixo viário, se assim for definido no âmbito do estudo
da componente do ruído;

82) Informar a população mais próxima das características
do projecto e dos condicionalismos que provocará ao
seu dia-a-dia, com especial incidência nas condições de
segurança e limitações à zona de obra;

83) Diminuição da cota do actual aterro próximo da Escola
Secundária de Seia e o pavilhão polidesportivo, tornando
a futura estrada menos agressiva do ponto de vista visual
e sonoro;

84) Colocação, caso se afigure necessário de acordo com
os resultados do relatório da qualidade sonora, de bar-
reiras acústicas nas imediações dos dois equipamentos.

Condicionantes e ordenamento do território

85) Evitar locais sensíveis, nomeadamente zonas de RAN
e REN marginais do traçado, para depósito de terras
sobrantes e de depósito de materiais escavados a reu-
tilizar na construção de aterros;

86) Evitar a localização dos estaleiros e outras áreas de apoio
à obra próximo dos cursos de água e pontos de captação,
bem como em zonas que apresentem o nível freático
perto da superfície, ou em áreas de máxima infiltração,
incluídas na REN;

87) Evitar a utilização de terrenos agrícolas e ou florestais,
como áreas de instalação de estaleiros ou área de depó-
sito de materiais, no decorrer das actividades de cons-
trução;

88) Os materiais sobrantes da obra só poderão ser colocados
em vazadouros autorizados pelas entidades oficiais
competentes;

89) Nas interferências com áreas incluídas na REN, deve
proceder-se à integração dessas áreas através de um cor-
recto revestimento vegetal com espécies autóctones, ade-
quadas à região (aspecto já considerado no projecto de
integração paisagística da variante);

90) Deve haver um controlo rigoroso na manutenção de veí-
culos e máquinas de trabalho, de modo a evitar derrames
acidentais de óleos e combustíveis em solos de RAN;

91) O restabelecimento das infra-estruturas afectadas durante
a fase de construção deverá ser efectuado assim que pos-
sível, de modo a minimizar o impacte provocado nas popu-
lações próximas aos traçados;

92) Se ocorrerem danos não previstos nas infra-estruturas
existentes, deverá ser efectuada a sua reparação num
período máximo de vinte e quatro horas, assim como
disponibilizado abastecimento alternativo;

93) No que se refere à localização do estaleiro de apoio
à obra, devem ser implementadas as seguintes medidas:
na selecção dos locais de estabelecimento de estaleiros
e de apoio à obra, entulhos e depósitos, devem evitar-se
os solos classificados como RAN e REN, terrenos agrí-
colas e florestais, caminhos, proximidade de povoações
e de equipamentos colectivos, linhas e captações de água,
locais de interesse arqueológico, pontos de grande expo-
sição visual e áreas de servidão de infra-estruturas viárias;
independentemente da escolha dos locais para estaleiro,
as medidas específicas de minimização propostas para
estas áreas deverão sempre ser cumpridas, seja qual for
o valor ambiental desse espaço; a localização dos esta-
leiros não deverá efectuar-se em áreas de fraca capa-
cidade de absorção visual e de elevada acessibilidade
visual.

Património

Fase de construção:

94) Acompanhamento arqueológico sistemático e presencial,
através da presença de um arqueólogo residente, de todos
os trabalhos que impliquem revolvimentos de terras.

Resíduos

Fase de construção:

95) Deve ser elaborado pelo empreiteiro (aquando da defi-
nição do sistema de gestão ambiental da obra) e imple-
mentado na fase de construção um plano específico de
gestão de resíduos;

96) O empreiteiro será responsável pelo cumprimento da
legislação em vigor, relativamente à gestão de resíduos;

97) As operações de desmatação devem ser correctamente
realizadas por forma a evitar a permanência dos resíduos
gerados no local, devendo estes ser conduzidos, prefe-
rencialmente, a valorização orgânica;

98) Os resíduos de construção equiparáveis a resíduos indus-
triais banais devem ser objecto de uma pré-triagem e
acondicionamento temporário adequados, sendo depois
conduzidos a entidades de tratamento e valorização (reci-
clagem) devidamente licenciadas;

99) Os resíduos equiparáveis a resíduos sólidos urbanos, pro-
duzidos nos estaleiros de apoio à obra (nomeadamente,
nos escritórios, refeitórios, etc.), devem ser depositados
em contentores especificamente destinados para o efeito
(com 1100 l de capacidade) e devidamente encaminhados
a destino final;

100) Relativamente aos diferentes produtos utilizados, sus-
ceptíveis de serem agressivos para o local do projecto
e a sua envolvente, tais como tintas, óleos, combustíveis
e outros, caso ocorra algum derrame assegurar a total
reposição da zona afectada, procedendo, nomeadamente,
à remoção de solos eventualmente afectados para destino
final adequado;

101) Após o término da obra, o empreiteiro terá de assegurar
a remoção dos resíduos produzidos na zona, evitando
que esta sirva de local de atracção para a deposição
inadequada de outros resíduos por terceiros.

Paisagem

Fase de construção:

Proposta de revestimento vegetal

102) Deve garantir-se o adequado revestimento vegetal dos
taludes e outras áreas de depósito, circulação de máqui-
nas, empréstimo;

103) As plantações e sementeiras devem ser adaptadas à
envolvente da estrada e à vegetação característica da
região;

104) Deve proceder-se ao enquadramento das linhas de água
junto às passagens hidráulicas;

105) Deve proceder-se à recuperação paisagística das áreas
degradadas devido à execução da estrada através da esta-
bilização biológica de taludes de aterro e escavação com
utilização de vegetação autóctone;

Outras medidas:

106) Os depósitos dos solos provenientes da decapagem deve-
rão ser feitos em zonas de fácil acesso, de preferência
ao longo do traçado e onde causem menor impacte;

107) As terras resultantes da decapagem deverão ser utilizadas
na integração paisagística da estrada;

108) Deverá ser feita a remoção e arejamento dos solos com
máquinas ligeiras, sempre que o armazenamento se man-
tenha por períodos superiores a um ano;

109) Deve evitar-se a movimentação de terras, circulação de
máquinas e viaturas, depósitos de materiais ou entulhos
e instalação de estaleiros nas zonas adjacentes;

110) Os estaleiros e infra-estruturas associadas à construção
da estrada devem ser localizados em zonas de menor
sensibilidade visual e em áreas que não sejam REN e
RAN, próximas de linhas de água ou de tecido urbano;

111) Deve proceder-se à recuperação de áreas de estaleiro
e de empréstimo, que deverá ser objecto de um estudo
de recuperação paisagística, quando se souber da loca-
lização e extensão da área afectada;

112) Não devem ser utilizadas como áreas de trabalho ou
de circulação de veículos pesados os terrenos não
expropriados;

113) Deve proceder-se à vedação, com tapumes, de todas as
áreas onde se desenvolvam trabalhos, incluindo as zonas
de estaleiro e parques de máquinas;

114) Deve efectuar-se a aspersão hídrica periódica da área
de estaleiro, dos acessos à obra, principalmente durante
o período estival;
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115) No final da obra deve proceder-se ao revolvimento, des-
compactação e arejamento dos solos nas áreas utilizadas
para estaleiros, parques de máquinas, vias e acessos
provisórios;

116) As pedreiras e zonas de extracção e deposição de terras
de empréstimo devem ser objecto de recuperação no
final da obra;

117) Deve proceder-se à protecção de toda a vegetação arbus-
tiva e arbórea existente nas áreas não atingidas por
movimentos;

Fase de exploração:

118) Deverão assegurar-se as boas condições de manutenção
das espécies vegetais implementadas em fase de cons-
trução, devendo ser cumprido o proposto no projecto
de integração paisagística.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA E DA INOVAÇÃO

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 14 803/2005 (2.a série). — 1 — Nos termos das
disposições conjugadas dos artigos 2.o, 4.o e 6.o do Decreto-Lei
n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio para exercer funções de adjunto
do meu Gabinete o mestre Pedro Castelão de Almeida Sousa Matias,
que para o efeito é requisitado ao INETI — Instituto Nacional de
Engenharia e Tecnologia Industrial, I. P.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 2 de Junho
de 2005.

30 de Maio de 2005. — O Ministro da Economia e da Inovação,
Manuel António Gomes de Almeida de Pinho.

Despacho n.o 14 804/2005 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do n.o 2
do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, delego no
chefe do meu Gabinete, Dr. João Jorge Arede Correia Neves, com-
petência para a prática dos seguintes actos:

a) Autorizar as despesas com a aquisição de bens e serviços
por conta das dotações do Gabinete até ao montante de
E 99 760, verba que constitui a competência atribuída aos
directores-gerais no Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;

b) Autorizar a constituição de fundos permanentes até ao mon-
tante máximo correspondente a um duodécimo da dotação
orçamental;

c) Autorizar o processamento e despesas cujas facturas, por
motivo justificado, derem entrada nos serviços em data além
do prazo regulamentar;

d) Autorizar a prestação de trabalho extraordinário, nocturno
e em dias de descanso semanal, complementar e feriados,
bem como o respectivo pagamento, nos termos do Decre-
to-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto;

e) Autorizar o processamento de despesas resultantes de des-
locações em serviço, nos termos do Decreto-Lei n.o 106/98,
de 24 de Abril;

f) Autorizar a deslocação e requisição de guias de transporte,
incluindo por via aérea, ou a utilização de viatura própria
a favor de individualidades que tenham de se deslocar em
serviço do Gabinete, nos termos dos artigos 20.o, 21.o, 22.o
e 24.o do Decreto-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril;

g) Autorizar a requisição de passaportes especiais, nos termos
dos artigos 30.o e seguintes do Decreto-Lei n.o 63/2000, de
11 de Maio, a favor de individualidades por mim designadas
para se deslocarem ao estrangeiro e cuja viagem constitua
encargo do Gabinete.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir da sua assinatura,
ficando ratificados todos os actos que, no âmbito dos poderes agora
delegados, tenham sido praticados desde 17 de Maio de 2005.

30 de Maio de 2005. — O Ministro da Economia e da Inovação,
Manuel António Gomes de Almeida de Pinho.

Despacho n.o 14 805/2005 (2.a série). — 1 — Nos termos das
disposições conjugadas dos artigos 2.o, 3.o, 6.o e 11.o do Decreto-Lei
n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio chefe do meu Gabinete o licenciado
João Jorge Arede Correia Neves, que para o efeito é destacado do
Gabinete Gestor do PRIME.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 17 de Maio
de 2005.

30 de Maio de 2005. — O Ministro da Economia e da Inovação,
Manuel António Gomes de Almeida de Pinho.

Despacho n.o 14 806/2005 (2.a série). — A Unidade de Coor-
denação do Plano Tecnológico (UCPT), criada pela Lei Orgânica
do XVII Governo Constitucional, de acordo com o n.o 1 da Resolução
do Conselho de Ministros n.o 92/2005, de 20 de Maio, constitui-se
como uma estrutura de missão na dependência do Ministro da Eco-
nomia e da Inovação.

Considerando que o Prof. Doutor José Manuel Albuquerque Tava-
res foi nomeado coordenador da UCPT através do despacho
n.o 11 352/2005 (2.a série), de 20 de Maio, com efeitos a 2 de Maio
de 2005;

Considerando que o coordenador da UCPT tem estatuto e gabinete
equivalentes aos de subsecretário de Estado e que a mesma não se
encontra dotada de orçamento:

Nestes termos, determina-se que:
1 — A remuneração do coordenador da UCPT, fixada através do

despacho conjunto n.o 357/2005, de 1 de Junho, seja assegurada através
do orçamento do meu Gabinete.

2 — As remunerações e outros abonos resultantes das nomeações
efectuadas pelo coordenador da UCPT, para efeitos de constituição
do respectivo gabinete, bem como as despesas resultantes dos con-
tratos de prestação de serviços que venha a celebrar com os cola-
boradores da UCPT, serão assegurados pelo orçamento do meu
Gabinete.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir de 2 de Maio
de 2005 e vigorará até que a UCPT seja dotada de orçamento.

1 de Junho de 2005. — O Ministro da Economia e da Inovação,
Manuel António Gomes de Almeida de Pinho.

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto,
da Indústria e da Inovação

Despacho n.o 14 807/2005 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 2 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 249/86, de 25 de Agosto,
com a redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.o 312/95, de 24 de
Novembro, bem como nos n.os 2 e 5 do artigo 23.o dos Estatutos
do Centro Tecnológico das Indústrias Têxtil e do Vestuário de Por-
tugal — CITEVE, e sob proposta do presidente do conselho directivo
do Instituto Nacional de Engenharia, Tecnologia e Inovação, I. P.
(INETI), designo representante do sector público no conselho de
administração do CITEVE para o triénio de 2005-2008 o engenheiro
Vítor Manuel Gomes Vasques, assessor do quadro de pessoal do
INETI.

20 de Junho de 2005. — O Secretário de Estado Adjunto, da Indús-
tria e da Inovação, António José de Castro Guerra.

Gabinete do Secretário de Estado do Turismo

Despacho n.o 14 808/2005 (2.a série). — 1 — De harmonia com
o estabelecido nas alíneas a) e b) do n.o 1 da cláusula 4.a do contrato
de concessão da zona de jogo de Vidago — Pedras Salgadas, celebrado
em 12 de Abril de 2002 e publicado no Diário da República, 3.a série,
n.o 112, de 15 de Maio, seguinte, a respectiva empresa concessionária,
Sol Verde — Sociedade de Investimentos Turísticos da Costa
Verde, S. A., assumiu o compromisso de construir um casino e um
hotel de apoio ao casino, com as características e nos prazos que
constam das referidas alíneas.

A localização do casino e do hotel foi aprovada por deliberação
da Câmara Municipal de Chaves, tomada em reunião de 3 de Fevereiro
de 2003 e pelo despacho n.o 256/SET/2003, de 19 de Março, do Secre-
tário de Estado do Turismo.

É de interesse público, designadamente para o desenvolvimento
turístico da região onde os referidos empreendimentos vão ser implan-
tados, que a sua entrada em funcionamento ocorra com respeito pelos
prazos estabelecidos, para o que se torna indispensável que a con-
cessionária detenha a posse administrativa dos terrenos em causa no
momento em que esteja em condições de iniciar os trabalhos de
construção.

Assim e não tendo sido conseguida a sua aquisição por via de
direito privado, nos termos do disposto na alínea a) do n.o 1 do
artigo 14.o e no n.o 2 do artigo 15.o do Código das Expropriações,
aprovado pela Lei n.o 168/99, de 18 de Setembro, declaro, no uso
da competência que me foi delegada pelo despacho do Ministro da
Economia e da Inovação n.o 13 026/2005 (2.a série), de 25 de Maio,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 112, de 14 de Junho


